PARECER Nº 3472, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 594, DE 2007


De iniciativa do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de Lei nº 594, de 2007, obriga o início de certames desportivos em horário anterior às 20h30 (vinte horas e trinta minutos, como medida conveniente à Segurança Pública.. 

          Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

          Encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação favorável à sua aprovação, a qual foi rejeitada pelos ilustres membros deste Colegiado.


Dessa forma, cabe-nos, agora, designado que fomos pelo nobre Presidente deste órgão, redigir o voto vencido.

          Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista.

          Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 594, de 2007.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do Relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º, do artigo 56, da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV, do artigo 56, do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 14-8-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Fernando Capez – Baleia Rossi – Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe determina que o horário máximo permitido para a realização de certames desportivos será 20h30.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65.ª a 69.ª

Sessões Ordinárias (de 26/06 a 02/07/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos

no § 1.º do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, no artigo 144 da Constituição Federal.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto

de lei n.º 594, de 2007.

a) Antonio Salim Curiatti

Rejeitado o parecer do relator Dep. Antonio Salim Curiati. Designo o Dep. Baleia Rossi para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 3-9-2008.

Baleia Rossi (contrário) – Rui Falcão (favorável) – Ana Perugini (favorável) – André Soares (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Davi Zaia (contrário) – Fernando Capez 

